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SIMPLIFICAÇÃO DA TRAMITAÇÃO DO TÍTULO DO DUAT 
PARA O INVESTIMENTO PRIVADO INCENTIVANDO UM 

USO MAIS PRODUTIVO DA TERRA  

Nota1 

Introdução 
1. O quadro jurídico e institucional do acesso à terra é complexo e representa um desafio na 

sua implementação. Só há um direito atribuído pelo Estado, - Direito de Uso e 
Aproveitamento da Terra, DUAT – e este é adquirido em três maneiras de acordo com 
Artigo 12 da Lei 19/97:  

a. Ocupação por normas e práticas costumeiras 

b. Ocupação por ‘boa fé’ 

c. Por autorização de um pedido formal ao Estado 

2. Neste contexto existem vários contextos onde o DUAT é ‘tramitado’: 

a. Quando as comunidades ou indivíduos com DUATs por ocupação cedem a sua 
terra a um terceiro, tipicamente um investidor ou empresário que quer investir na 
terra (usar) 

i. neste caso existem dois processos de ‘tramitação’:  

1. o DUAT por ocupação é extinto;  

2. o novo usuário/investidor deve pedir um novo DUAT em seu nome 
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b. Se haver um acordo de parceria, onde o DUAT seja compartilhado de qualquer 
maneira – cessão de exploração, empresa mista, etc. 

c. No caso de uma propriedade erguida no terreno sujeito ao DUAT, a transferência 
do DUAT (prédio urbano), ou atribuição de um novo DUAT (prédio rústico) 
sobre a terra em questão, ao novo dono da propriedade 

d. No momento de herança – a posse do DUAT deve ser entregue ao herdeiro 

e. Em situações de desenvolvimento, tal como o parcelamento de um terreno e a 
titulação dos novos ‘possuidores’ de cada parcela 

3. Em todos estes casos existem dispositivos legais sobre o acesso à terra, procedimentos 
para a obtenção ou mudança do DUAT. Tipicamente, porem, quando fala-se da 
‘tramitação do DUAT’ refere-se ao primeiro contexto indicado acima: quando um novo 
requerente (quer investidor, indivíduo etc.) ganha acordo do titular originário que ele 
possa assumir uma parte da sua terra, fazendo necessário um novo pedido formal ao 
Estado.  

4. Sem implicar que todos os outros contextos sejam simples e não precisam de discussão, o 
foco deste documento é este processo de aquisição por parte de um privado, através de 
um novo pedido ao Estado.  

5. Como indicado acima, o regime jurídico de aquisição e transmissão de direitos sobre a 
terra visa estabelecer um equilíbrio entre a propriedade estatal da terra, o exercício de 
direitos sobre a terra por parte dos cidadãos e das comunidades, o investimento público e 
privado (este quer seja nacional ou estrangeiro) e a promoção do desenvolvimento. 

O problema tem a ver com a implementação e o facto de tanto ao nível local como 
central, (i) existe uma total falta de compreensão sobre o que é o DUAT, que direitos e 
deveres acarretam; (ii) as instituições não cumprirem exactamente com o que estabelece a 
Lei de Terras e os seus regulamentos.  

6. Existe uma grande percepção de que revisões pontuais do quadro legal (tendo em conta a 
propriedade do Estado sobre a terra e os aspectos fundamentais que o Estado procura 
salvaguardar com a propriedade estatal da terra) poderiam melhorar o acesso autorizado 
da terra para o investimento privado. Mas, em que medida o conjunto de leis existentes, 
regulamentos e outras regras de administração obrigatória, se relacionam entre si, 
prejudicam ou beneficiam o acesso autorizado à terra e investimentos na terra? 

7. É sobejamente acordado que princípios que regem o quadro legal de terras são 
condicionados ao contexto socioeconómico e político. Além disso, sabe-se que lei de 
terras deve:  
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• Proteger os direitos existentes 

• Incentivar o uso produtivo da terra e dos recursos naturais 

• Facilitar o acesso à terra pelos investidores 

• Contribuir ao alívio da pobreza 

• Garantir o uso sustentável do recurso terra e dos outros recursos naturais 

8. Todo investidor necessita de certeza, segurança, previsibilidade no acesso autorizado a 
terra (DUAT) para investimento, que devem vir associados a uma administração pública 
de terras eficiente e capaz de responder a todos os ocupantes e utilizadores da terra. Será 
que o actual quadro legal oferece essas três condições? E será que o problema encontra-se 
no quadro legal, ou na ineficiência e baixa eficácia da administração pública responsável 
pela ‘tramitação’ em todos os contextos?  

Avaliação da harmonização do quadro legal  
9. Uma análise recente do quadro legal de Terras, com foco no quadro legal da terra e 

investimento, traz alguns resultados que importa partilhar:   

a. O quadro legal de terras actual responde ao contexto nacional em termos 
estratégicos e este alinhado as “boas” práticas internacionais, nomeadamente:  

i. os Voluntary Guidelines da FAO, aprovados pela Comité da Segurança 
Alimentar Global em 2012, promovendo uma abordagem inclusiva, 
equitativa e participativa na governaça e gestão da terra e de outros 
recursos naturais 

ii. os Princípios para Investimento Agrícola Responsável, também aprovados 
pela Comité da Segurança Alimentar Global em 2014, aplicando os 
VGGT no contexto de investimento privado 

b. Moçambique já se comprometeu aderir ao esses diversos princípios, manifestado 
o compromisso prático na sua aderência ao Programa ‘Nova Aliança para 
Segurança Alimentar e Nutrição, onde um grupo de doadores devem financiar 
investimentos privados em parceria com Estados que se comprometem assegurar 
um regime de governança alinhada com os VGGT2 e os PRAI3. 

                                                             
2 VGGT: Voluntary Guidelines on the Responsible Governance of Tenure, promotes responsible governance of land 
tenure. 

3 PRAI, Property Registration Authority 
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10. O quadro legal - ou seja o DUAT emitido e atribuído pelo Estado - se for correctamente 
aplicado e fundamentado num regime de Estado de Direito, oferece ao investidor uma 
segurança de posse ampla e suficiente para investidor, recuperar os custos de 
investimento, e gerar um retorno (lucro). Mas, existem problemas no quadro legal actual:   

a. Nos procedimentos actualmente prescritos, existem regras relativas à atribuição 
das competências que aumentam o poder discricionário dos responsáveis pela 
implementação da lei, aumentando o risco de morosidade, e de corrupção, na 
aplicação da lei 

b. No contexto ‘rustico’, existe uma perspectiva incorrecta sobre a integridade de 
uma ‘propriedade’ sujeita a uma processo de transmissão – ou seja um conjunto 
de peças essenciais que, no seu todo, são um empreendimento, com infra-estrutura 
e investimento (propriedade privada) e a terra necessário para que essa possa ser 
usufruída como deve ser) [Nota bem, que neste sentido a terra de uma 
comunidade local também é um empreendimento, resultado de décadas de 
investimento e uso] 

c. Ligada a esta questão, há falta de definição (ou seja, compreensão), sobre o 
conceito de ‘benfeitoria’ no contexto moderno e rural – não é sempre algo 
edificado, mas também inclui todo o trabalho feito num terreno para torna-lo algo 
produtivo e útil. 

11. O quadro legal de terras contém mecanismos que se implementados fielmente e com 
eficiência não constituem um obstáculo para o investimento do sector privado (pequeno, 
médio e grande). O actual quadro legal prevê: 

• Concessão de 50 x 50 anos, dão tempo suficiente para o retorno do investimento; 

• Benfeitorias são propriedade privada, hipotecáveis, transaccionáveis 

• Duplo-registo (cadastral, legal), oferece maior segurança de acesso autorizado a 
terra 

• DUAT transmissível por herança 

• Mulheres podem ser titulares em plena igualdade com os homens 

• Nacionais e estrangeiros tem acesso ao DUAT. 

12. Mas a situação do acesso à terra autorizado continua difícil. Então, qual é o problema? 
Porquê o acesso à terra continua sendo percebido como um obstáculo ao investimento? 
Porquê largas porções de terra continuam ociosas?   
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13. Como já indicado, existem aspectos da lei que devem ser melhorados:  

a. Excesso de poder discricionário na tramitação dos DUATs (quer por pedido 
formal ou por ocupação)  

b. A perspectiva incorrecta sobre a integridade de uma ‘propriedade/terreno’ sujeita 
a um processo de transmissão 

c. A falta de clareza e caráter conservador sobre o conceito de ‘benfeitoria’ no 
contexto moderno e rural, e as implicações consequentes para o investimento 
‘seguro, certo, e previsível’ 

14. Também existe uma grande discrepância entre a lei escrita e a sua prática.   

a. Primeiro, a implementação da lei – especialmente nos seus momentos 
‘discricionários’ - não oferece a certeza e previsibilidade e segurança necessárias, 
pelo contrário, favorece o florescimento de práticas não correctas como o 
clientelismo, corrupção, uso e abuso do poder discricionário por parte das 
autoridades que devem autorizar o acesso autorizado da terra.  

b. Segundo, os diferentes pareceres põem um desafio na tramitação eficiente 
(simples e em tempo útil) do DUAT para o investimento privado.   

c. Terceiros, de facto os diferentes passos exigidos não são tão complicados, sendo 
quiçá difícil de 'simplificar' sem prejudicar a qualidade e fiabilidade do processo  

d. Quarto, todo o processo depende na eficiência administrativa e na competência dos 
quadros técnicos do Estado, e há uma visão generalizada de baixa-eficiência e 
uma falta de competência profissional e ética por parte das instituições 
responsáveis pela governança da terra.  

Discussão dos pontos levantados  
 

15. O Poder Discricionário 

a. Os diversos pareceres devem ser melhor entendidos como ‘aprovação formal’, 
feito por um administrativo ou poder político que representa o Estado como 
‘dono’, com base na presunção de um trabalho técnico correctamente e bem 
realizado em termos da lei 

b. Neste sentido, propõem-se que esta questão seja abordada por ajustes relevantes 
nos diversos regulamentos, e  a um nível superior adequado, definindo com mais 
clareza o que significa ‘dar parecer;’ num Estado de Direito. 
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16. A integridade de uma ‘propriedade’ no contexto rústico 

a. A transmissão do DUAT varia nos casos de prédio rústico ou urbano. Se o 
DUAT é facilmente transmissível no contexto do “prédio urbano”, o DUAT 
associado com a benfeitoria passa ao comprador ‘automaticamente’, o mesmo não 
acontece no contexto do “prédio rústico”, onde prevalece a incerteza sobre a 
transmissão do DUAT isto associado a compreensão de: 

i. o que é uma benfeitoria transaccionável, carecendo de parecer das 
autoridades.  A prevalência de um grande poder discricionário neste 
processo pode resultar em decisões com pouca viabilidade. É necessário 
que o processo seja mais simplificado e não burocrático 

ii. O que está ser transaccionada, no contexto de desenvolvimento, não é uma 
terra mais ‘um terreno como investimento’ (primeiro); e que estas duas 
peças são elementos essenciais e íntegros de um empreendimento, 
exatamente igual em termos económicos a um ‘prédio urbano’ 

iii. Sendo igual ao ‘prédio urbano’, deve-se aplicar o mesmo regime à 
transferência do DUAT sobre o terreno rural ligado ao 
investimento/benfeitoria, promovendo neste sentido os factores, certeza, 
segurança, e previsibilidade para os dois investidores (vendedor e 
comprador) 

iv. A condição que deve ser aplicada é que não haja uma mudança de uso, 
não ao nível do ‘projecto’ mas sim, em relação à zonagem aplicada no 
terreno em questão, no contexto da implementação eficaz da Lei de 
Ordenamento Territorial. Transmite-se o DUAT sem ‘parecer’ e 
automaticamente, se não haver mudança de uso; se o comprador do 
empreendimento pretende mudar o uso da terra (meter uma instalação de 
LPG por exemplo, substituindo uma plantação de cana ou uma paisagem 
de machambas), deve haver um processo de tramitação muito mais 
cauteloso e sujeito a toda a consideração da zonagem, impacto ambiental 
etc.  

17. O que está em causa não é somente a definição de benfeitoria, mas também é a distinção 
jurídica (com raízes no passado colonial) entre ‘prédio urbano’ e ‘prédio rustico’, sendo 
necessário um tratamento novo e moçambicano adequado a nossa realidade como Estado 
de Direito, uma economia livre, e uma sociedade justa e participativa.   

18. O conceito de benfeitoria 
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a. Hoje em dia sujeito a um grande número de ‘manipulações’ para facilitar o 
mercado de propriedades no contexto urbano (muros, pedras para ‘parcelar’, 
quase ‘qualquer coisa que não existia antes’ no terreno em questão, que é depois 
‘vendível’ como propriedade privada, assim accionando a transmissão automática 
do DUAT. 

b. Deve haver uma definição mais rigorosa e clara, aplicável em qualquer contexto 
em termos de princípios, com alguns acréscimos para adequar a definição 
fundamental ao contexto ‘urbano’, ‘rural’, etc. (quer dizer, por ao lado o conceito 
absurdo de ‘rural’ e ‘rustico’ que vem de um passado já não relevante) (podemos 
citar a lei da Etiópia, ver o anexo enviado).  

c. O foco do conceito deve ser o próprio investimento, só. Neste caso, 
‘melhoramento’ e mais ou menos bem, e pode-se incluir melhoramentos no solo 
(limpeza, aplicação de adubo, nivelamento de um campo, limpeza de uma 
machamba ao longo dos anos, etc. – todos estes factores dão um valor alto ou 
baixo ao empreendimento que está a ser transaccionado... 

Outras questões  
 

19. A Cessão de Exploração, já prevista no Regulamento da Lei de Terras mas com âmbito 
de aplicação limitado aos prédios rústicos, permite passar a exploração ao terceiro sem 
perder o DUAT. Tem potencial para reduzir a terra subutilizada pelas comunidades, 
e oferece às comunidades um caminho para ainda beneficiar da sua terra a curto-
medio prazo, sem perder o DUAT, e futuramente voltando a usar a sua terra com 
recursos próprios (aplica-se a mesma ideia a situação de uma mulher velha, que nao pode 
cultivar tudo, pode ganhar rendimento até morrer, quando os filhos assumem e usar a 
terra de forma própria – (outra vez a lei de Etiópia é muito interessante neste contexto 
específico).  

a. A proposta de regulamento da Cessão de Exploração precisa de clarificar o 
objectivo e âmbito real da proposta do instrumento (devemos ser honestos e 
falar de arrendamento, já praticado amplamente nos contextos formais e 
informais, e que deve ser admitido e regulado. 

b. Será necessário revisitar a proposta de Decreto de Cessão de Exploração de modo 
a facilitar investimento, sem prejudicar o DUAT do titular actual, limitar ao 
contexto de “prédios rústicos’ (usando conceito actual mas que deve ser também 
revisto), e orientado pelo princípio na Política Nacional de Terras de preservar 
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“justiça social no campo”. A revisão devera prestar atenção a potenciais aspectos 
de inconstitucionalidade e ilegalidade (?).   

c. A revisão legal estabelece que o Ante-projecto do Decreto é de facto 
inconstitucional (viola a Constituição) e ilegal (viola a Lei de Terra e o Código 
Civil).  

d. A proposta é revisitar toda a questão de ‘cessão de exploração’ como questão de 
política, em primeiro lugar (admitindo discussão de arrendamento e procurando 
um consenso novo sobre o assunto); e depois elaborar um novo decreto, como 
resposta jurídica a qualquer nova formulação política que aparece durante a 
discussão.   

e. Infelizmente, nós não partilhamos da opinião que a proposta de regulamento da 
Cessão de Exploração seja positiva. Bem pelo contrário, mesmo de um ponto de 
vista prático, a proposta é confusa e não garante mais direitos do que a actual Lei 
de Terras e Regulamento: 

- De acordo com a proposta de regulamentação em discussão, parece que 
todos os titulares de DUAT podem ceder temporariamente o seu direito, o 
que nos levanta algumas dúvidas quanto ao alinhamento dessa proposta 
em relação aos fundamentos que têm sido invocados para a 
regulamentação da cessão de exploração nos termos que nos foram 
apresentados até agora.  

- Afirma-se que o objectivo da cessão de exploração é combater a existência 
de “terra ociosa” em Moçambique, promovendo parcerias entre as 
comunidades e investidores privados.  

- Com este argumento, fica de lado toda a discussão que tem sido feito em 
torno do desenvolvimento rural, nomeadamente, o problema do acesso ao 
crédito e ao mercado, os incentivos à agricultura, a valorização da força de 
trabalho rural, a disponibilidade de meios de trabalho, a existência de vias 
de comunicação e de informação eficazes, etc.  

- Por outro lado, há que ter presente que o cessionário, caso implante 
imóveis ou outro tipo de benfeitorias sobre o terreno cujo DUAT não lhe 
pertence, não as poderá registar em nome próprio. Significa que nem o 
hipotético objectivo de facilitar o acesso ao crédito - oferendo como 
garantia os imóveis - seria alcançado através do regime que se propõe no 
“decreto”.  

- Ademais, se o objectivo é proteger as comunidades, porque não se 
equaciona a adopção de um regime específico para as comunidades? 
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- Tendo em conta a proposta em causa, parece-nos que se recorre à cessão 
de exploração para evitar uma discussão política que, a nosso ver, é 
incontornável: os princípios constitucionais e a filosofia da legislação 
sobre a terra no seu todo permitem que haja arrendamento sobre a terra? A 
cessão de exploração é, pois, uma forma velada (subtil) de dizer 
“arrendamento”. 
 

20. A nossa proposta é que o “decreto” seja revisitado, de modo a adequá-lo à Constituição 
da República e aos princípios orientadores da legislação sobre a terra, nomeadamente, 
promoção da justiça social, do desenvolvimento e do investimento privado implementado 
para assegurar benefícios aos titulares actuais da terra (os camponeses e comunidades), 
bem como o erário público. 
 

21. A proposta de regulamentos representa um passo positivo, embora algo modesto, na 
facilitação do investimento em terras atualmente pertencentes a titulares de DUAT 
privados, porque esclarece os procedimentos que dão aos investidores um mecanismo 
para registar formalmente os seus direitos (e, portanto, afirmar, posteriormente, os 
direitos de uso da terra).  

ANÁLISE DA REGULAMENTAÇÃO PARA A CESSÃO DE EXPLORACÃO   

22. Não obstante o que precede, a proposta de regulamentos na sua forma atual não é 
suscetível de facilitar, de modo significativo, o investimento em terra pertencente a 
titulares de DUAT privados, porque o grau e os níveis de aprovação governamentais (e o 
critério inerente correspondente) não diferem grandemente das aprovações 
governamentais que seriam necessárias para uma transferência de DUAT em si, ou para 
novos pedidos de DUAT. 

23. No que diz respeito à terra comunitária, a proposta de regulamento tem o potencial para 
aumentar o investimento ao oferecer, tanto às comunidades como aos investidores 
terceiros, maior clareza quanto aos procedimentos necessários. No entanto, o projeto 
recusa-se a preencher uma lacuna importante no quadro e que diz respeito àquilo que 
constitui o consentimento da comunidade, que é uma questão-chave. 

Comentários Finais 

24. Outros aspectos a resolver/facilitar estão associados com a harmonização com as leis do 
ordenamento territorial, o reassentamento, sistema tributário inexistente, etc.  

a. A importância da LT já foi referida 
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b. Um sistema tributário mais eficaz ia fomentar um redimensionamento de terrenos 
já atribuídos mas ainda ociosos, introduzindo também a ideia que o DUAT sobre 
a terra devolvida como consequência do redimensionamento ou anulação do 
DUAT por falta de implementação do projecto pretendido, deve voltar ao titular 
originário (comunidade), não necessariamente o Estado 

c. É essencial incluir o Registo Predial em qualquer discussão sobre como 
melhorar a clima de investimento, pois é o registo da titularidade do DUAT 
no RP que forma a base legal necessária e essencial para o sector financeiro 
pensar em atribuir empréstimos a qualquer investidor na terra. O RP 
historicamente sempre ficou fora dos planos de investimentos públicos e reformas 
institucionais; actualmente o RP é quase inacessível; é conservador e ainda 
antiquado; o RP precisa de uma modernização e integração funcional como 
elemento essencial na estrutura de governança da terra em Moçambique. 

25. Finalmente importa realçar que é fora do contexto do quadro legal de terras onde existe o 
MAIOR problema do acesso autorizado a terra para o investimento privado. Condições 
essenciais que poderão facilitar o acesso seguro à terra para o investimento, incluem: 

a. O Estado de Direito: Certeza, segurança, previsibilidade 

b. Eficiência e resposta administrativa – documentação fiável e acessível por 
todos  

c. Investimento público – infraestruturas essenciais para facilitar o investimento 

26. Há ampla evidência da ineficiência e incapacidade dos serviços públicos de 
administração da terra. Esta mesma ineficiência também incentiva a ‘discricionariedade’ 
e a corrupção; 

27. Estamos perante a primeira reforma institucional de verdade, desde que foi aprovada a 
PNT e a sua ‘Estratégia de Implementação’ que inclui a reforma institucional como 
elemento essencial da estratégia. Seria muito cedo agora iniciar um processo de mudança 
radical tanto na política como na própria Lei de Terras, sem ver o impacto desta primeira 
oportunidade de realmente implementar o quadro legal como deve ser.  

 


